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MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DO EXÉRCITO 

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO EXÉRCITO 
(insp G EnsEx / 1937'1 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 91/2021 
Processo Administrativo n.º 64445.01304212021-05 

Torna-se público que o Departamento de Educação e Cultura do Exército (DECEx), por 
meio do(a) Setor de Aquisições, Licitações e Contrates, realiza·á Dispensa Eletr.'.ni:::a, com 
critério de julgamento menor preço, na hipótese do ar! 75, inciso li, nos termos da Lei nº 
14 133, de 1° de abril de 2021, da Instrução Normativa S:::G:::S/ME nº 67/2021 e demais 
legislação aplicável. 

Dara da sessão: 16 de setembro de 2021 
Link: página do comprasnet 
Horário da fase de lances: 8h às 15h. 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajcsa oara a 
aquisição por dispensa de licitação de mate·ial ;:,ara uso em vídeoco1ferência, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. A contratação será dividida em itens, conforme tabela co'lStante abaixo. 

DESCRIÇAO/ CATSER/ UNIDADE QUAN"L PREÇO LOCAL DE PRAZO DE 
ES?ECIFICAÇÃO CATMAT DE ESTIMA:JO EXECUÇÃO EXECUÇÃO 

MEDIDA ('✓ALO~ 

1 TOTAL! 
Sen•iço de monito~amento, 
rastf"eamento e bloqueío veicular via 
satelite poc GPS/GSM/GPF..S, em Ate 30 dias 
âmlJ'lto nacional, com disponlblllzaçâo 

ap'Js o e licença de software de 25410 Anuidade 31 48.545,38 DECEX 
gerenciamento com acesso v,a por veiculo. 

recebimento 
Internet, acesso via aplicatlvo, gestão da n,:,ta de 
de •rotas, armazenamento de dados, frrpenho pelo 
geração de relatórios gerenciais, 

fornecedor controle de velocidade, agenda 
eletrônica e apolo central de 
rast<-eamento com acesso via Internet 
24 'loras posslbllltando a localização 
em tempo real, botão de pânico, 
sireTle (buzzer) e dispositivo ., 
Identificador de motorista, com os 
respectivos serviços de instalação, 
desmstalação com todos " equipamentos necessários err regime 
de comodato, configuração, 
cap;;citação, suporte téC'liCO e 
garantia de funcionamento. Com a 1 
vlgê:'lcia de l ano (doze meses). 
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1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, c:,servadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos quanto às especificações 
do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação r:a presente dispensa eletrõnica se dará nediante .S s,ema de 
Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Comp·as do Gove·nc "ederal - Gomprasnet 
4.0, disponível no endereço eletrônico. 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos J·ocedirr€ntos r;revistos no Manual do 
Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras ac Governo 
Federal, para acesso ao sistema e operaciona ização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualcuer transação efetuada diretamente ou 
por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrênica, ,ão cabendo ac Jrovedor 
do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedrnento a responsaoiiidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da sen,a, ainda que por terceiros não 
autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores 

2.2.1.que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Dire:a e seu(s) 
anexo(s); 

2.2.2.estrangeiros que não tenham represertação :egal no Brasil co~ poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa cu judicialmente; 

2.2.3.que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básicc ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a contratação versar sobrd obra se--viços ou fornec:nento de 
bens a ele re .acionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consêrcio, respansável pela elaboração do 
projeto oásico ou do projeto executivo, ou empresa da qLal o autor ao projeto 
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 
por cento) do capital com direito a voto, ·esponsá'vel técnico ou sub::ontratado, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 

e) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da c:mtratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, eccnõmica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou e1tidade cortratante ou 
com agente público que desempenhe função na I citação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjJge, co'llpanheiro o.J parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro gra,1; 

1 . 
e) empresas controladoras, controladas ou cal gadas, nos termos :la Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concoTendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cnco) ares anteriores à divJlgação do 
aviso, tenha sido condenada judicialmente, co'll trânsito em ju1ga:lo, por 
exploração de trabalho infantil, por subnissão :le trabalhadores a ccndições 
análogas às de escravo ou por contratação de adclescentes nos casos ~edados 
pela legislação trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projete as enJresas irtegrantes do mesmo 
grupo econômico; 



2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea "e' também ao fornecedor qJe atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a eletividade 
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização frauoulenta da 
personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4.organizações da Sociedade Civil de lnte·esse Público - OSCIP, atua1do nessa 
condição (Ac:'>rdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5.socieo"ades cooperativas. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA.,:::....­
INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação :lo aviso de contratação direta proporá 
via comprasnet (exclusivamente) e o vencedor encaminhará via e-mail, para o endereço 
eletrônico setaldecex.lanor@gmail.com, a proposta com a descrição do objete e-feriado, a 
marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabele::idos para 
abertura do pro::edimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas hfralegais, nas ::cnvenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto conticas na proposta, em especial '.J preço, 
vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os cJstos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer ou:ros que inciaam direta 
ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1.Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa ce lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o cireito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhime1to de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação acequada será a que corresponde à média cos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses. 

3.6. lndependentemen1e do percentual de tribute inserido na plan;lha, no pa;iamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresertação das proposta~ implica o:xigatorieda:ie do cumprime'1to dc,s 
disposições nelas contidas, em c·)r. ormidade cem o que dispõe o referido aviso ,, 
Dispensa Eletrônica, assumindo o proponente o compromisso de executar os se"Viços nos 
seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, er, quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução ccntratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornece:Jores NÃO poderãc retirá-la, 
substitui-la ou modificá-la; 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o forne::edor de,1erá, também, assinalar "sim" 
ou "não" em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

J. 



3.9.1.que i'1existem fatos impeditivos para SL.a hal::ilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2.que cumpre os requisitos estabelecidos n'.l artigo 3< da Lei Complementar nº 123, 
de 2086, estando apto a usufruir do tratamento faV'Orecido estabelec do em seus 
arts. 42 a 49. 

3.9.3.que está ciente e concorda com as cond,ções cortidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 

3.9.4.que assume a responsabilidade pelas iransações que forem etewadas no 
sistema, assumindo como firmes e verdaaeiras; 

3.9.5.que cJmpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com def.ciência e 
para reabilitado da Previdência Social, de cue trata::, art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6.que não emprega menor de 18 anos em trabalho n::rturn::,, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo nenor, a µa1ir de 1"- anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7º. XXXIII, da Consttuição; 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida nes:e Aviso cie Contratação Direta a sessão 
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o env o de lances :>úblicos e 
sucessivos. exclusivamente por meb do sistema eletrôni:o, sendo encerrado no 
horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminnar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônic::, send::, imediatamente infomiados do 
seu recebimento e do valor consignado no re1istro. 

4.2.1.0 lance deverá ser ofertado pelo ,alar lutai. 
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de :lesconto 

em relação ao último lance por ele ofe1ado e registrad::i pelo sistema. 
4.3.1.0 forrecedor poderá oferecer la:1ces sucessivos iguais ou superiores ao lance 

que esteja vencendo o certame, desde que infericres ao rrenor por ele '.Jfertado e 
registrado pelo sistema, sendo tas lances definidos como "lances inter-nediários" 
para os fins deste Aviso de Contratação D,reta. 

4.3.2.0 inte·valo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lê"!ces, que 
incidira tanto em relação aos lances intermediários quar.t::, em rela;:ão ao que 
cobrir a melhor oferta é de 0,01 (um centavo). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevale:erá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o forrecedor não apresente lances, concorrerá coM o valor de sua proposta. 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serãc inforMados, em tempo reat, do valor 

do menor lance registrado, vedada a iaentificação do fornecedor. 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido pa·a a fase de lances. 1averá o 

seu, Ancerramento, com o ordenamento e divJtgação :lris lances, pelo sistema, em 
ordem crescente de classificação. 

4.7.1.0 encerramento da fase de lances oco·rerá de forma automática pcmualmente 
no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e nãc havendo 
tempo aleatório ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta :lassificada 
em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à cornpati::iilidade do i:reço em 
relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta venceccra estar aGima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de ccndições mais vantajosas. 

,. 



5.2.1.Neste caso, será encaminhada contraproposta a'.l fornecedor qJe tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja ob:ida rrelhor propcsta c'.lm preço 
compa1ivel ao estimado pela Administração. 

5.2.2.A ne;iociação poderá ser feita com os derrais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesr,o após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua ~reposta permanecer acima do 
preço máximo definido para a contratação 

5.2.3.Em qJalquer caso, concluída a negociaçã'.l, o resi.ltado será regis:rado na ata do 
procediment:i da dispensa eletrô1ica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos com~lementares, adequada ao últn10 lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a :ontar da 
data de sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que 
5.5.1.contiver vícios insanáveis; 
5.5.2.não obedecer às especificações técnicas pormenorizacas neste av S<l ou em 

seus anexos; 
5.5.3.apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preç.:: máximo 

definido para a contratação; 
5.5.4.não ti·✓erem sua exequibilidade demonstra:la, quando exigido pela Acirrinistração; 
5.5.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos. desde que insanável. 
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada irexequível a proposta 
de preços '.lU menor lance que: 

5.6.1.for insuficiente para a cobertura dos Cl!Stos da contratação, aprereme preços 
global ou •.•nitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da dispensa não tenra estabelecico limites 
mínirros, exceto quando se reler rem a materiais e instalações de pro~iedade do 
própri'.l fornecedor, para os quais ele renuncie a parce a ou à total dade da 
remuneração. 

5.6.2.apresentar u,i ou mais valores da planilha de cust:i que sejam inferiores àqueles 
fixados em irstrumentos de caráter nonmativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da ;iroposta ce preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementa·es, poderão ser efetuacas diiigências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não const tuem mo: vo para a desc ass~icação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo ind ::ado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.8.1.0 ajuste de :iue trata este dispositivo se imita a sanar er·os 01. falhas que não 
alterem a substância-dns propostas; 

5.8.2.Considera-se erro néi pteenchimento da planilha passível de correção a ·,ndicação 
de recolhimento de impostos e contribLições na forma d:> Sim;iles "lacional, 
quando não cabível esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cum;irimento das especificações ao objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do se'V çc ou da área 
especializada no objeto. 

5.1 O. Se a pro::,osta cu lance vencedor for desclassificadc, se·á examinada a p·cposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, "'la orderr de classificação. 

5.11. Havendc necessidade, a sessão será suspensa, i1formando-se no "C"laf a nova 
data e horário para a sua continuidade. 



5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Cireta. 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Como condição prévia ao exame da documenta;:ãc de habilitação do fornecedor 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado :i eventual 
descumprimento das condições de participa;:20, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certane ou a futura contratação 'Tlediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas lnid:ineas e Suspensas - CEIS, ma1tido pela 
Contrcladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.g:iv.br/ceis) 
e) Cadastro Nacional de Condenaç5es Civeis per Atos de lmorobidade 
Admin strativa, mantido pelo Conselho Naci'Jnal de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consu tar_reqJerido.php). 
d) Lista de lnidôneos mantida pelo TribunaJ de Contas da União - TCU 

6.1.1.Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consLltas das alíneas "b", "c" e '·d" acima pela Consul:a Consolidada '.Je Pessoa 
Jurldica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.1.2.A corsulta aos cadastros será realizada em nome da e'Tlpresa fornecedora e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.428, de 1992, 
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclus ve por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritári:i 

6.1.2.1. Caso conste na Consulta de Si!Jaçãc do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das enpresas apo,tacas no Re:atório de 
Ocorrências Impeditivas lndi: etas. 

6.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada per meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares. dentre outros. 

6.1.2.1.2. O fornecedor será convocad:i para manifestação previamente à sua 
desclassificação 

6.1.3.Constatada a existência de sanção, o 'o·necedor será reputado inab1iitado, por 
falta de condição de participação. 

6.2. Caso atendidas as condições de participação, a habi'ilação dos forneceocres será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por e e abrangidos. 

6.2.1.É dever do fornecedor atualizar previarrente as comprovações constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, quando solicitado, a respec:iva documentação atualizada. 

6.2.2.0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fcmecedor, 
exceto se a consulta aos sítios e·,etrõnicos oficiais emissores de cert,dões lograr 
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de hab litação comp ementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

:' apresentados, o fornecedor será convocado a enco.ninhé-los em formato digital, após 
•• solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do oreencrimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos oriçir:ais não-d•git81S quando houver dúvida 
em relação à integ,idade do documento digita. 

6.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor indvidual que pretenda Euferir os 
benefícios co tratamento diferenciado previstos na Lei Ccmplementar n. 123 de 2006, 
estará dispensado {a) da prova de inscrição nos cadastres de con:ribuintes estadual e 
municipal e (b) da apresentação do bala,ço patrimoniaJ e das derroostrações 
contábeis do último exercício. 

, . 



6.6. 

6.7. 

6.8. 

6.9. 

O fornecedor provisoriamente vencedor err. um item, que estiver corc:J,•rendo em 
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habi!itação cumwativamente, 
isto é, scmando as exigências do item em que venceu ás do item em que estiver 
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabüitação, além aa aplicação 
das sanções cabíveis. 

6.6.1.Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de raoilitação, a 
inabtlitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es} valor(es) c~ja retirada(s~) 
seja(m) suficiente(s) para a habilitaçãc d:> fornecedor nos remanescentes. ;. 

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os docL mentos exigidcs, a sessão 
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continLiaade. 
Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seJa por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou ap•esentá-los em desa::;ordo com 
o estabelecido neste Aviso de Contratação Di·eta. 

6.8.1.Na ripótese de o fornecedor não aten:Jer às exigências para a habilitação, o 
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucBssivamente, 
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta qLe atenda às 
espe::;ificações do objeto e as condições de habilitação 

Constataco o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor sera habilitado 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização). sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Avise de Contratação 
Direta. 

7.2.1.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão 01, entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato, a Admmistração poderá encaminhá-lo 
para assinatura, mediante correspondê'"icia postal com aviso de recebimento 
(AR) ou meio eletrônico, para que seja assmado e devolvido no prazo de 5 
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

7.2.2.0 prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho 
ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatáric e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instnrmento equivalente, emitida á empresa 
adjudicada, imolica no reconhecimento de que: 

7.3.1.referida Nota está substituindo o contrate, aplicando-se à relação de r.egócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, ce 2021; 

7.3.2.a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas nc Aviso de 
Contratação Direte e seus anexos; 

7.3.3.a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas r:;revistas nos 
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Adm:nistração 
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme 
previsão nos a1exos a este Aviso de Contratação Direta. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 
das condições de habilitação e contratação consignacas neste aviso, que de•,erão ser 
mantidas pelo 'ornecedor durante a vigência do co'llrato 



8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no ar!. 155 da Lei nº 14.133, de 2021. c:uais se.iam: 

8.1.1.dar causa à inexecução parcial do cortrato; 

8.1.2.dar causa à inexecução parcial :lo contram que cause gra-;e dano à 
Adrrinistração. ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3.dar causa à inexecução total do contreto; 

8.1.4.deixar de entregar a documentação exigida para'.) certame: 
8.1.5.não manter a proposta, salvo em decorrência de fato suoerveniente devidamente 

justifkado; 

8.1.6.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exiG da para a 
contratação, quando convocado dentre do prazo de validade de sua proposta; 

8.1. 7. ensejar o retardamento da execução ex., da ent0 ega de objeto da licitação sem 
motivo justificado; 

8.1.8.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certarie ou prestar 
declaração ;alsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9.fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulenta na execução do contrato· 
8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraJde de :iualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidônec, en:re oJtros. a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadra11ento como 
ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer "r.:mento da 
dispensa, mesmo após o encerra11ento da fase de lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetiv::is deste certame. 
8.1.12. pra:icar ato lesivo previsto no ar!. 5° àa Lei nº 12.8L6. de 1° de agost:i de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das nfrações discr.minadas nos subitens anteriores ficará sujeito. sem prejuízo da respcnsabilidade civil e crimirai. ás seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta. 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 15% (quinze por cento) sobre o ialor esti11ado do(si item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do forne~edor. por qualquer das infrações dos 
subite~s8.1.1 a8.1.12; 

e) Impedimento de licitar e contratar no ãrrbito da Admi1is:ração Púb,ica direta e 
indireta do ente federativo que tiver apl.ca::fo a sa1ção pelo prazo mà,c,mo de 3 
(três) anos. nos casos dos subitens 8 i 2 a 8.1. 7 deste Aviso de Contratação 
Direta. quando não se justificar a imposiçao de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. que impedirá o resoonsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Acministração Pública direta e i1direta de 
todos os entes federativos. pelo prazo m inimo de 3 (trêsl anos e máximo de 6 
(seis) anos. nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12. bem como nos demais casos 
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1.a natureza e a gravidade da infração comelida; 



8.3.2.as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3.as circunstâncias agravantes ou atenLantes; 

8.3.4.os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implan:ação ou o aperfeiçoamerrtc de programa de integ·idade conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis ferem supericres ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da ::ierda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do daro causado à Administração P .l::ilica. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administra:iva tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cépias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser re'l1etidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e '.:lecisã:J sobre a 
eventual instauração de investigação prel rrinar ou Prccesso Admhistrativo de 
Responsabilização - PAR. 

8.8. A apuração e o julgamento das demais bf·ações administrativas não '.;0nsideradas 
como ato lesivo à P..dministração Pública nacioral ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1° de aGosto de 2013, seguirão seu rito normal na uridade administrativa. 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração ca ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jLridica, com 
ou sem a participação de agente público. 

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á en processo 
administrativo qLe assegurará o cont·aditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudica.àrio, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 
2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.11. As sanções por atos praticados no decJrrer da contratação estão previstas nos 
anexos a este Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 
registrados no Sistema de Registro Cadastral Uni'icado - Sicaf, por mensage'l1 eletrônica, 
na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. ' 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou ir.abilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1.republicar o presente aviso com uma nova data; 



9.2.2. 

valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa oe preços que serviu oe base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços sempre que possível, e desde 
que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contra:ação será operaciona1zada fora 
deste procedimento. 

9.2.3.fixar prazo para que possa haver adequa;:ão das prof:ostas ou da d::>cJmentação 
de habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (pro~edimento 
deserto). 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Cortratação Direta. deverá se· 
atendido o prazo indicado pelo agente compe:ente da Admin stração na ·espectiva 
notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as o;:,erações, 'i~ando responsável ::,elo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 'Tlensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato su::,ervenien:e qJe impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriornen:e estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procediment::i e du·ante o envio de 
lances observarão o horário de Brasília-DF, inc!us ve para ccn:agem de tem::,o e registro 
no Sistema e na docLmentação relativa ao proced mente. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitaçãc, a Aamiristração poderá Sâílél" erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registraco em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habi ilação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de C::int•atação Direta serãc sempre 
interpretadas em favor da ampliação da dispu:a entre cs interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o p·incipic ca isoromia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentaçã:i de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhun caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre dispo~ições deste Aviso de Contratação Direta e de 
seus anexos ou derrais peças que comp:ie n o processo, prevalecerá as deste A•,•iso. 

9.12. Da sessão públ ca será divulgada Ata no sistema elet·ônico. 

10. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 
10.1.0 custo estimado da aquisição/contratação é de R.$ 48.545,38 (quarenta e oito mil 

quinhentos e quarenta e cinco reais e trinta e oito centãvos). 



11. RECURSO ORÇAMENTÁRIO 
11.1. 11714230100000000339039160503C1 ENMILDEGE 

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 2021. 

Aprovo o presente Aviso de Contratação Direta: 

Rio de Janeiro, 1 O de se~mbro de 2021 
1 

Alessa artins - Cel 
Ordena sas do DECEx 


